
Quinta-feira, 16 de Fevereiro de 2017                      Ano: 001                                            Edição: nº026

Pag. 01/ 01
ANAURILÂNDIA - MS     /     www.anaurilandia.ms.gov.br

 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

HOMOLOGO o parecer emitido pela 
Controladoria Geral do Município, por seus próprios fundamentos, para 
ANULAR, por vício de ilegalidade, o Termo de Negativa de posse de Laila 
Weise Khouri, referente ao Processo Seletivo em que fora aprovada como 
primeira colocada, o que se faz com fulcro no princípio da autotutela 
administrativa, previsto nas Súmulas 3461 e 4732 do Supremo Tribunal 
Federal. 

Não obstante, deixo de anular o Termo de 
Rescisão Unilateral do Contrato de Prestação de Serviços nº 02/2016, tendo 
em vista a perda do objeto, uma vez que seu término era previsto para 
31/12/2016. 

Publique-se e convoque a interessada para que, 
caso queira, apresente-se ao departamento pessoal, munida da 
documentação necessária à sua posse no Processo Seletivo em que obteve 
êxito na aprovação. 

Anaurilândia, 15 de Fevereiro de 2015. 

 

 

EDSON STEFANO TAKAZONO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

                                                           
1 STF - 346 - A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos. 
 
2 STF - 473 - A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os 
casos, a apreciação judicial. 
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